
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3088728 - SC (2025/0420608-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SAIS COMERCIO DE MARMORES LTDA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE CARVALHO SILVA - SC005460
AGRAVADO : DIEGO DOS SANTOS 
AGRAVADO : ISABEL SILVANA DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : VALERIA REGUEL - SC041429

SARAH ANELISE FLORES - SC031345

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  ÔNUS
SUCUMBENCIAIS.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.  TEMA  872/STJ.
SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Nos embargos de terceiro acolhidos para desconstituir constrição judicial
sobre imóvel cuja transferência não foi registrada, os honorários advocatícios
sucumbenciais  devem  ser  fixados  com  base  no  princípio  da  causalidade,
recaindo  sobre  o  embargante  que  não  providenciou  o  registro,  salvo  se
comprovada resistência da parte embargada após ciência da alienação.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que não houve resistência
da  parte  embargada,  que  concordou  com  o  levantamento  da  penhora  na
primeira oportunidade, o que enseja a responsabilização do embargante pelos
ônus sucumbenciais.  A modificação de tal conclusão demandaria reexame do
conjunto  fático-probatório,  providência  vedada  em  recurso  especial,  nos
termos da Súmula 7/STJ.
3.  Não  há  interesse  recursal  em  discutir  o  cabimento  e  a  finalidade  dos
embargos de terceiro quando o pedido já foi julgado procedente, restringindo-
se a controvérsia à distribuição dos ônus sucumbenciais.
4. Agravo interno desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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SUCUMBENCIAIS.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.  TEMA  872/STJ.
SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Nos embargos de terceiro acolhidos para desconstituir constrição judicial
sobre imóvel cuja transferência não foi registrada, os honorários advocatícios
sucumbenciais  devem  ser  fixados  com  base  no  princípio  da  causalidade,
recaindo  sobre  o  embargante  que  não  providenciou  o  registro,  salvo  se
comprovada resistência da parte embargada após ciência da alienação.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que não houve resistência
da  parte  embargada,  que  concordou  com  o  levantamento  da  penhora  na
primeira oportunidade, o que enseja a responsabilização do embargante pelos
ônus sucumbenciais.  A modificação de tal conclusão demandaria reexame do
conjunto  fático-probatório,  providência  vedada  em  recurso  especial,  nos
termos da Súmula 7/STJ.
3.  Não  há  interesse  recursal  em  discutir  o  cabimento  e  a  finalidade  dos
embargos de terceiro quando o pedido já foi julgado procedente, restringindo-
se a controvérsia à distribuição dos ônus sucumbenciais.
4. Agravo interno desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARMORARIA SCHMIDT LTDA contra

a decisão de fls. 1117-1122, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais, a ora agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7 do

STJ,  afirmando que a  controvérsia  trata  da requalificação jurídica de fatos  já  delineados nas

instâncias ordinárias, e não de reexame probatório.

Defende  que  há  incorreta  aplicação  do  princípio  da  causalidade  e  da  orientação

repetitiva, pois os exequentes teriam insistido na penhora após ciência da transmissão do bem, o

que impõe a sucumbência à parte embargada segundo a exceção firmada na tese repetitiva e na

súmula pertinente.

Defendo  que  não  se  aplica  ao  caso  a  Súmula  83/STJ, uma  vez  que  o  acórdão

recorrido  diverge  da  jurisprudência  dominante  do  STJ  sobre  a  distribuição  dos  ônus

sucumbenciais em embargos de terceiro quando há resistência após ciência da alienação.
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Afirma que há interesse recursal na discussão sobre a finalidade e a causalidade dos

embargos de terceiro, pois a necessidade de ajuizamento decorre da insistência na manutenção de

penhora indevida, sendo indevida a conclusão de ausência de interesse.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 1174/1175).

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme constou na decisão agravada, quanto ao art. 674 do Código de Processo

Civil  e  à  tese  de  que  o  acórdão  teria  ignorado a  finalidade  dos  embargos  de  terceiro  como

instrumento  de  defesa,  mostra-se  ausente  o  interesse  recursal,  tendo  em  vista  o  julgamento

procedente dos referidos embargos de terceiro, sendo que, no presente recurso, discute-se apenas

a distribuição dos ônus sucumbenciais.

Quanto aos demais dispositivos apontados como violados, as alegações do recorrente

giram  em  torno  da  tese  de  que  os  recorridos,  mesmo  cientes  da  aquisição  do  imóvel  pelo

recorrente, teriam insistido na penhora, dando causa ao ajuizamento dos embargos de terceiro, de

modo que deveriam arcar com os ônus sucumbenciais.

Ocorre que, sobre o tema, a Corte de origem expressamente consignou:

"Portanto, os  embargados apenas agiram no exercício regular do direito,
qual seja, o de buscar os meios legais para o adimplemento da dívida, já que
o imóvel da executada foi negociado com a embargante sem que esta tivesse
providenciado a averbação no respectivo Cartório de Registro de Imóveis, de
modo a atrair para si o princípio da causalidade.
Sobre o mencionado princípio, a Corte Superior firmou a seguinte tese por
meio do Tema 872:

Nos Embargos de Terceiro cujo pedido foi acolhido para desconstituir a
constrição judicial,  os  honorários  advocatícios  serão arbitrados com
base  no  princípio  da  causalidade,  responsabilizando-se  o  atual
proprietário (embargante), se este não atualizou os dados cadastrais.
Os encargos de sucumbência serão suportados pela parte embargada,
porém, na hipótese em que esta, depois de tomar ciência da transmissão
do bem, apresentar ou insistir na impugnação ou recurso para manter a
penhora sobre o bem cujo domínio foi transferido para terceiro.
Ainda, como é sabido, " Em embargos de terceiro, quem deu causa à
constrição  indevida  deve  arcar  com  os  honorários  advocatícios  "
(Súmula 303 do STJ).
Outrossim, importante destacar que a parte embargada não se opôs ao
direito da embargante e concordou com o levantamento da penhora
na primeira oportunidade em que se manifestou nos autos (evento 13
de origem).
Portanto, outra não pode ser a conclusão senão a de que foi a desídia

da embargante ao não transferir o imóvel ao seu nome que deu causa à

oposição dos presentes embargos de terceiro." (e-STJ, fls. 406)

Como  visto,  no  caso  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem  concluiu  que  não  houve

resistência  da  parte  embargada,  que  concordou  com o  levantamento  da  penhora  na  primeira

oportunidade, o que enseja a responsabilização do embargante pelos ônus sucumbenciais. 
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O  entendimento  acima  encontra-se  de  acordo  com  a  jurisprudência  desta  Corte

Superior, no sentido de que, nos embargos de terceiro, os honorários advocatícios sucumbenciais

devem  ser  atribuídos  à  parte  que  deu  causa  à  constrição  indevida,  salvo  quando  a  parte

embargada opõe resistência à pretensão autoral. Nesse sentido:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
TERCEIRO.  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  ASSOCIAÇÃO  DE
ADVOGADOS.  LEGITIMIDADE  AD  CAUSAM.  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
CAUSALIDADE.  TEMA  N.  872/STJ. COMPRA  E  VENDA  DO  IMÓVEL
OBJETO DA PENHORA. AUSÊNCIA DE REGISTRO. SUCUMBÊNCIA DO
EMBARGANTE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1.  "  A  Associação  dos  Advogados  do  Banco  do  Brasil  -  ASABB  tem
legitimidade para a execução dos honorários de sucumbência em favor de
seus associados" (AgInt no AREsp n.  2.295.240/SP, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.).
2. "Nos Embargos de Terceiro cujo pedido foi acolhido para desconstituir a
constrição judicial, os honorários advocatícios serão arbitrados com base no
princípio  da  causalidade,  responsabilizando-se  o  atual  proprietário
(embargante), se este não atualizou os dados cadastrais." (Tema n.
872/STJ).
3. Na hipótese, o acórdão recorrido ao não conhecer do recurso de apelação
da ora recorrente por entender que lhe faltava legitimidade processual, não
observou a jurisprudência do STJ quanto à matéria.
4. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 2.879.126/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 30/10/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  TEMA  872  STJ.  HONORÁRIO
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS ATRIBUÍDOS À PARTE EMBARGADA.
RESISTÊNCIA  À  PRETENSÃO AUTORAL.  REVISÃO DA DISTRIBUIÇÃO
DOS  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.  CONTEXTO  FÁTICO  E  PROBATÓRIO.
PRECEDENTES.  AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICO-JURÍDICA.
ENUNCIADOS  DE  SÚMULA  7  E  83  DO  STJ.  DECISÃO  MOTIVADA  E
SUFICIENTE,  SOBRE  OS  PONTOS  RELEVANTES  E  NECESSÁRIOS  AO
DESLINDE  DA  CONTROVÉRSIA.  OFENSA  AO  489  e  1.022  DO  CPC
AFASTADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial com fundamento no enunciado de súmula nº 7 do Superior Tribunal
de Justiça.
2.  Decisão  recorrida  que  ao  julgar  procedente  os  embargos  de  terceiro
condenou a parte embargada ao pagamento de honorários advocatícios, em
razão de resistência à pretensão autoral.
3. A parte agravante sustenta que os honorários advocatícios deveriam ser
atribuídos à embargante, por esta não ter providenciado o registro do imóvel.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se os honorários advocatícios
sucumbenciais  devem  ser  atribuídos  à  parte  embargada,  que  resistiu  à
pretensão  autoral,  ou  à  embargante,  que  não  providenciou  o  registro  do
imóvel, à luz do princípio da causalidade.
III. Razões de decidir
5.  A jurisprudência  do STJ estabelece  que,  nos  embargos  de  terceiro,  os
honorários advocatícios sucumbenciais devem ser atribuídos à parte que deu
causa  à  constrição  indevida,  conforme  o  princípio  da  causalidade,  salvo
quando a parte embargada opõe resistência à pretensão autoral,  atraindo
para si os ônus da sucumbência (Tema 872 STJ).
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6. O Tribunal de origem concluiu, com base na análise do contexto fático e
probatório,  que  a  parte  embargada  resistiu  ao  mérito  dos  embargos  de
terceiro, justificando a condenação em honorários advocatícios.
7. Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o Tribunal
Estadual  se  pronuncia,  de  forma  motivada  e  suficiente,  sobre  os  pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia.
8. A revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais demandaria o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7 do
STJ.
9. A ausência de similitude fático-jurídica entre os precedentes apresentados
pela parte agravante e o caso em exame impede o conhecimento do recurso
pela divergência jurisprudencial.
IV. Dispositivo
10. Agravo não conhecido.
(AREsp n. 2.838.239/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,
julgado em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE
TERCEIRO.  CONSTRIÇÃO  INDEVIDA  DE  IMÓVEL.  SUCUMBÊNCIA.
PRINCÍPIO  DA CAUSALIDADE.  RECURSO ESPECIAL  PARCIALMENTE
PROVIDO.
1.  O  agravo  que  combate  especificamente  o  fundamento  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial, qual seja, a incidência da Súmula n.
7/STJ, cumpre o requisito da dialeticidade recursal, devendo ser conhecido.
2. A análise da tese de ausência de interesse de agir para o ajuizamento de
embargos de terceiro demanda o reexame do contexto fático-probatório para
aferir a persistência de ameaça ao direito, o que encontra óbice na Súmula n.
7/STJ.
3.  A  controvérsia  sobre  a  aplicação  do  princípio  da  causalidade  para  a
fixação dos ônus sucumbenciais em embargos de terceiro, quando baseada em
premissas fáticas incontroversas delineadas pelo acórdão recorrido, constitui
questão de direito, passível de análise em recurso especial.
4. Consoante a tese firmada no Tema Repetitivo 872/STJ, nos embargos de
terceiro, os honorários advocatícios devem ser fixados com base no princípio
da  causalidade,  responsabilizando-se  o  embargante  que  não  registrou  a
transferência  do  imóvel,  salvo  se  o  embargado,  ciente  da  transmissão,
oferecer resistência à pretensão de desconstituição da penhora.
5. No caso, tendo o embargante dado causa à constrição indevida por sua
inércia em registrar o imóvel, e não tendo o embargado oferecido resistência
ao mérito dos embargos, impõe-se a inversão do ônus da sucumbência, para
condenar a parte embargante ao seu pagamento.
6. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.
(AREsp  n.  2.692.707/ES, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 13/10/2025, DJEN de 17/10/2025.)

RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em apelação nos autos de
embargos de terceiro, manteve a condenação dos embargados ao pagamento
dos ônus sucumbenciais após acolher o pedido para desconstituir a penhora
incidente sobre o imóvel.
2.  O  Tribunal  de  origem  concluiu  que  os  embargados  deveriam  ser
responsabilizados  pelos  ônus  sucumbenciais,  pois,  apesar  de  não  haver
registro  da  transação  à  época  da  constrição,  foi-lhes  aplicada  a  pena  de
revelia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se, nos embargos de terceiro, a
responsabilidade pelos ônus sucumbenciais deve ser atribuída à embargante,
que não atualizou os dados cadastrais do imóvel, ou aos embargados, que não
contestaram a demanda.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. "Nos embargos de terceiro cujo pedido foi acolhido para desconstituir a
constrição judicial, os honorários advocatícios serão arbitrados com base no
princípio  da  causalidade,  responsabilizando-se  o  atual  proprietário
(embargante),  se  este  não atualizou os  dados  cadastrais.  Os  encargos  de
sucumbência serão suportados pela parte embargada, porém, na hipótese em
que esta,  depois  de  tomar ciência  da transmissão do bem,  apresentar  ou
insistir na impugnação ou recurso para manter a penhora sobre o bem cujo
domínio foi transferido para terceiro" (Tema n. 872 do STJ)
5. O Tribunal de origem, ao condenar a parte embargada ao pagamento dos
ônus sucumbenciais, mesmo reconhecendo que ela não ofereceu resistência ao
acolhimento da pretensão por se tratar de réu revel que sequer apresentou
defesa,  contrariou  a  jurisprudência  pacificada  do  STJ,  que,  como  regra,
atribui essa responsabilidade ao embargante que não providenciou o registro
da alteração da titularidade dominial, dando causa à constrição indevida.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso especial provido.
Tese de julgamento: "Nos embargos de terceiro cujo pedido foi acolhido para
desconstituir  a  constrição  judicial,  os  honorários  advocatícios  serão
arbitrados  com  base  no  princípio  da  causalidade,  responsabilizando-se  o
atual proprietário (embargante) que não atualizou os dados cadastrais".
_________________________________________________________
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85 e 927, III e IV.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n.  1.452.840/SP, relator Ministro
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 14/9/2016;
AgInt no REsp n.  1.999.148/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 21/8/2023; STJ, AgInt na Rcl n. 38.994/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 18/2/2020.
(REsp  n.  2.201.134/MT, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 19/5/2025, DJEN de 22/5/2025.) 

Ademais, a modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, quanto à

ausência de resistência do embargado, demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório

dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste

Pretório. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO E APLICAÇÃO DO ART. 85
DO  CPC  E  DO  TEMA  1.076/STJ. AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  o
recurso especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à revisão da
verba honorária e pela inaplicabilidade do Tema 1.076/STJ.
2.  A  controvérsia  versa  sobre  embargos  de  terceiro,  em que  se  pleiteou  a
impenhorabilidade de imóvel residencial reconhecido como bem de família e a
desconstituição da penhora. O valor da causa foi fixado em R$ 270000,00.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido, declarou
a  impenhorabilidade  do  imóvel  e  fixou  honorários  advocatícios  em  R$
1500,00.
4. A Corte de origem manteve a sentença, aplicou o princípio da causalidade e
a Súmula n. 303 do STJ, reconheceu a boa-fé e a ausência de resistência do
embargado,  afastou  a  majoração  e  preservou  os  honorários  para  evitar
reformatio in pejus.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se os honorários poderiam ser
fixados por equidade sem a incidência do art. 85, § 8º, do CPC, afastando os
percentuais do § 2º; (ii) saber se o acórdão contrariou o Tema 1.076/STJ ao
manter  honorários  por  equidade  quando  elevado  o  valor  da  causa  ou  o
proveito econômico; (iii) saber se deveria incidir o art. 85, § 2º, do CPC, com
base de cálculo no valor atualizado da causa e percentuais de 10% a 20%; e
(iv) saber se houve divergência jurisprudencial demonstrada na forma legal.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  Incide  a  Súmula  n.  7  do  STJ,  pois  a  pretensão  demanda  reexame  das
circunstâncias  fáticas  (boa-fé  do  embargado,  ausência  de  resistência  e
dinâmica da constrição), o que é vedado.
7. O Tema 1.076/STJ é inaplicável no caso concreto, porque o acórdão decidiu
à  luz  do  princípio  da  causalidade  e  da  orientação  do  Tema  872  do  STJ,
mantendo a solução apenas para evitar reformatio in pejus.
8.  Quanto  ao  dissídio,  não  houve  cotejo  analítico  nem  comprovação  nos
termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, incidindo
também a Súmula n. 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 7 do STJ, vedando o reexame de
matéria  fático-probatória  para  majoração  ou  revisão  dos  honorários.  2.
Aplica-se o princípio da causalidade e a orientação do Tema 872 do STJ,
afastando a majoração e mantendo a solução apenas para evitar reformatio in
pejus.  3.  Incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  por  estar  o  acórdão  alinhado  à
jurisprudência desta Corte, obstando o conhecimento também pela alínea c. 4.
Não comprovado o dissídio jurisprudencial nos termos do art. 1.029, § 1º, do
CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85 (caput, §§ 2º, 8º, 11), 1.000,
1.029 § 1º; RISTJ, art. 255 § 1º; CF, art. 105, III, a.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83, 303.
(AREsp n.  2.597.275/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

Direito Processual Civil. Recurso Especial. Embargos de Terceiro.
Ônus Sucumbencial. Alegação de Omissão.
I. Caso em exame
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado de Santa Catarina que, em sede de embargos de terceiro, rejeitou a
tese de fraude à execução e manteve a penhora sobre imóvel adquirido por
terceiro, afastando a multa por litigância de má-fé e fixando os honorários
advocatícios com base no valor da causa.
2. A parte recorrente alegou negativa de prestação jurisdicional, sustentando
que  o  Tribunal  de  origem  não  enfrentou  todas  as  questões  suscitadas,
especialmente sobre a inversão do ônus sucumbencial e a razoabilidade na
fixação dos honorários advocatícios.
3. O recurso foi admitido na origem, sem apresentação de contrarrazões. II.
Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i)  saber se houve omissão no acórdão
recorrido quanto à análise das questões suscitadas pela parte recorrente; e
(ii)  saber  se  é  possível  a  inversão  do  ônus  sucumbencial,  considerando  a
alegação de que a parte embargada teria dado causa à constrição indevida do
imóvel.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem enfrentou todas as questões suscitadas, dedicando
tópico específico à verba honorária e fundamentando a impossibilidade de
acolher a tese da recorrente, com base no art. 85, § 2º, do CPC e na tese
vinculante do Tema 1.076/STJ.
6. A alegação de omissão foi afastada, pois o acórdão recorrido apresentou
fundamentação suficiente, inexistindo contradição ou silêncio sobre os pontos
relevantes da controvérsia.
7. Quanto à inversão do ônus sucumbencial, o Tribunal de origem concluiu
que a recorrente foi negligente ao não promover a averbação da penhora na
matrícula do imóvel, o que deu causa à oposição dos embargos de terceiro.
Tal conclusão está em conformidade com o princípio da causalidade e com a
jurisprudência consolidada no Tema 872/STJ.
8. Alterar o decidido no acórdão impugnado exigiria o reexame de fatos e
provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
9.  O  acórdão  recorrido  está  em  conformidade  com  a  jurisprudência
dominante do STJ, atraindo o óbice da Súmula 83/STJ.
IV. Dispositivo
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10. Resultado do Julgamento:
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n.  2.139.884/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
DE  TERCEIRO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
CAUSALIDADE.  SÚMULA  303/STJ E  TEMA  N.  872/STJ. REVISÃO  DO
JULGADO.  PRETENSÃO  QUE  DEMANDA  O  REEXAME  DO  ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre
todas  as  questões  necessárias  para  o  deslinde  da  controvérsia.  O  mero
inconformismo  da  parte  com o  julgamento  contrário  à  sua  pretensão  não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem,  com  base  na  Súmula  303/STJ e  no
entendimento firmado no Tema  872/STJ, manteve a sentença que,  à luz do
princípio da causalidade, fixou a distribuição dos encargos de sucumbência
em desfavor do embargante, consignando expressamente que este deu causa à
constrição,  pois  não  houve  o  devido  registro  da  alteração  na  titularidade
dominial  do  imóvel  em  questão,  bem  como,  após  a  efetiva  ciência  da
transmissão  do  bem,  a  parte  embargada  não  opôs  nenhuma  resistência  à
desconstituição da penhora.
3. O acolhimento das teses veiculadas no recurso especial - centralizadas na
alegação  de  necessidade  de  aplicação  do  princípio  da  sucumbência  para
distribuição dos honorários advocatícios nos embargos de terceiro, dado que
a parte então embargada, mesmo ciente da transmissão do imóvel em questão,
postulou  injustificadamente  a  constrição  do  bem,  em  confronto  com  as
conclusões obtidas pela Corte estadual - exigiria necessariamente o reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, no âmbito do recurso
especial, devido ao óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.713.428/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.088.728 / SC

Número Registro: 2025/0420608-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50367946920238240038 50372889420248240038 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAIS COMERCIO DE MARMORES LTDA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE CARVALHO SILVA - SC005460
AGRAVADO : DIEGO DOS SANTOS 
AGRAVADO : ISABEL SILVANA DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : VALERIA REGUEL - SC041429

SARAH ANELISE FLORES - SC031345

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA
E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAIS COMERCIO DE MARMORES LTDA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE CARVALHO SILVA - SC005460
AGRAVADO : DIEGO DOS SANTOS 
AGRAVADO : ISABEL SILVANA DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : VALERIA REGUEL - SC041429

SARAH ANELISE FLORES - SC031345

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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